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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. NETOS INCAPAZES. GUARDA DO AVÔ FALECIDO. TEMA 732 DO STJ. JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos: qualidade de segurado do de cujus e a comprovação da qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91.  É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheiro (a), de filhos menores de 21 anos ou inválidos, nos termos do art. 16, I c/c §4°, da Lei nº. 8.213/91.

2. O benefício foi requerido pelos netos do instituidor, que, por conseguinte, detinha a guarda dos menores, conforme Termo de guarda e responsabilidade acostado (fl. 18). Ademais, a prova testemunhal colhida em audiência de instrução e julgamento (fls. 86-89) corrobora a alegada dependência econômica. É incontroversa a qualidade de segurado do “de cujus”.

3. O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 33, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de lei especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), frente à legislação previdenciária. (Tese firmada no Tema 732 do C. STJ)
4. A correção monetária deve ser procedida com utilização do INPC; e os juros de mora incidirão a partir da citação, no mesmo percentual aplicado às cadernetas de poupança.

5. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento.

A C Ó R D Ã O
Decide a Primeira Câmara Regional de Juiz de Fora-MG do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, DAR  PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS, reformando a sentença recorrida apenas no tocante aos consectários da condenação, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 26 de março de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
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